CAPÍTULO 2 - MÉTODO E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: O CAMPO DA ANÁLISE MUSICAL

Já dissemos anteriormente que o ritmo tem a ver com durações (chronoi) e com a percepção das mesmas, e diremos mais uma vez agora, porque isso é de certa forma o ponto de partida para o estudo do ritmo. Precisamos reconhecer o ritmo e o meio ritmizável (rhythmizomenon) como noções e naturezas distintas, relacionadas entre si da mesma maneira que a forma se relaciona com o material a recebê-la.

Aristoxeno, Elementa Rhythmica.
[We have already pointed out that rhythm is concerned with time-lengths (chronoi) and the perception of them, and we must say it again now, because this is in a way the starting-point for the study of rhythm. We must recognize rhythm and the rhythmizable medium (rhythmizomenon) as separate notions and separate natures, related to one another in the same kind of way as shape and shapable material in relation to it].

  Aristoxenus, Elementa Rhythmica.

2.1  UMA VISÃO ABRANGENTE DO CAMPO

A capacidade de tomar os fenômenos musicais como objeto de especulação teórica — numa perspectiva filosófica, crítica, pedagógico-prescritiva ou analítica  — acompanha a civilização ocidental desde seus primórdios, como bem ilustra esse texto de Aristoxeno, um dos alunos prediletos de Aristóteles, e encontra paralelos em outras civilizações antigas, tais como a China e a Índia.  Que alguém, em época tão remota, estivesse preocupado em analisar o fenômeno ritmo em seus elementos constituintes é algo de grande interesse para a musicologia sistemática de nossos dias, especialmente tendo em vista o esforço recente na direção de uma teoria do ritmo.

A relevância da análise de Aristoxeno pode ser avaliada ao levarmos em conta a recente polêmica sobre possibilidades e impossibilidades relacionadas à serialização do ritmo. Quando Leonard Meyer —  apud  Epstein  (1979, p. 22) — critica a idéia de serialização do ritmo, observando que os eventos de tempo são apenas relacionais, enquanto que os eventos de altura são fenomênicos e relacionais, está, de certa forma, fazendo reverberar essa distinção apresentada por Aristoxeno há mais de dois milênios. 

O campo da análise musical não pode ser visto apenas como o domínio daquilo que foi produzido a partir da disseminação do termo, em meados do século XIX. Toda a tradição da teoria composicional, de Zarlino a Czerny passando por Fux, Rameau, Matheson, Koch, e mais anteriormente ainda, toda a produção teórico-filosófica, de Aristides Quintiliano e Boécio a Guido D’Arezzo e Zarlino, tudo isso coloca em jogo perspectivas analíticas da música. A concepção de análise como “descrição ou interpretação de uma situação ou objeto qualquer nos termos dos elementos mais simples pertencentes à situação ou ao objeto em questão” — Abbagnano (1982, p. 48) —, portanto, como resolução desse objeto ou situação, já aparece em pleno vigor nos escritos de Aristóteles, de quem Aristoxeno foi discípulo aplicado, e avança para a idade moderna através da retomada do interesse pela retórica. Embora o produto final desse tipo de procedimento analítico seja diferente da aplicação sistemática do método a peças individuais, marca distintiva da análise musical recente, não há como negar que a base conceitual é a mesma.

A vastidão de perspectivas decorrente dessa abertura para a produção teórica anterior é ainda modesta se levarmos em conta a capacidade de outras culturas — periféricas à civilização ocidental, ou mesmo completamente desvinculadas desta — de produzir especulação teórica sobre música, mesmo quando de forma integrada e integradora, a partir do polinômio música-dança-religião-ecologia. Acrescente-se a isso a literatura analítica ocidental de orientação etnomusicológica.

Seguindo essa direção centrípeta como forma de delinear as dimensões — ou mesmo a dificuldade de delimitação — do campo da análise musical, seria preciso lembrar ainda, a relevância de desenvolvimentos originados em outras áreas de saber, que muitas vezes têm inspirado iniciativas paralelas de aplicação aos problemas musicais. Um dos  exemplos mais claros é o da lingüística, sendo o enfoque de Lerdahl e Jackendoff (1983) o caso  emblemático desse tipo de interação, além dos modelos matemáticos e da informática, da psicologia (e psicanálise), filosofia, sociologia, antropologia, entre outros.

O sentido de evocar esse horizonte de possibilidades não é apenas o compromisso com a abrangência acadêmica exigida de qualquer trabalho da área, mas também a constatação de que a tendência prevalente até bem pouco tempo, de autonomia e independência de cada novo modelo analítico, ou seja, a idéia subjacente de que o modelo “recém nascido substituí os precedentes e os anula” (Nattiez, 1990, p. 50), vem, pouco a pouco, cedendo lugar ao acolhimento de uma multiplicidade de enfoques, abrindo espaço não apenas para a convivência de soluções diversas, mas também estimulando o desenvolvimento de interações. O  próprio trabalho de Lerdahl e Jackendoff (1983) pode ser mencionado como exemplo de interação entre conceitos e perspectivas tomados da análise schenkeriana e da teoria do ritmo, em diálogo com metodologias da lingüística generativa. 

O reconhecimento da importância dessa multiplicidade de referências parece estar traduzido por um aspecto claramente observável em publicações recentes —  Harrison (1994), Lester (1992), Dahlhaus (1990) —, qual seja, a intensificação do diálogo entre análise e história da teoria, em torno de questões relevantes para ambas. É possível que essa aproximação esteja relacionada com a multiplicação dos enfoques analíticos mencionada anteriormente, e com a possibilidade de fundamentação mais sólida, que a perspectiva histórica promete. Ao abordar a teoria composicional do século XVIII, Lester (1992, p. 1-2) consegue ilustrar a questão de forma inequívoca:

Essa foi a era na qual muitas características da teoria moderna emergiram pela primeira vez, e na qual os teóricos começaram a enfrentar em termos modernos, assuntos que permanecem desafiadores nos dias de hoje — a natureza da interação entre linhas e harmonias, a natureza da interação entre motivos melódicos, fraseado e harmonias, os elementos que concorrem para a mobilidade musical e as melhores maneiras de entendê-los, a relação entre conexões ponto a ponto e estruturas abrangentes, e a presença de fundamentos estruturais sob a superfície composicional.  

[This was the era in which many features of modern theory first emerged and in which theorists first began grappling in modern terms with issues that remain challenging today — the nature of the interaction between lines and harmonies, the nature of the interaction between melodic motives and phrasing and harmonies, the factors that make music mobile and the best ways to understand them, the relation between point-to-point connections and larger structures, and the presence of structural foundations lying below the compositional surface.]
Lester está assinalando a estreita dependência que existe entre o trabalho analítico realizado no século XX, por correntes tão consolidadas quanto a teoria do ritmo, o tematicismo e os procedimentos reducionais-schenkerianos (para mencionar apenas três), e a teoria composicional setecentista, raiz epistemológica comum das empreitadas analíticas.

Da mesma forma, Dahlhaus (1990), ao enfocar as origens do conceito de tonalidade, coloca Rameau como ponto de convergência para vários séculos da teoria anterior e como substrato para os desenvolvimentos subseqüentes,  marcados pela influência de Riemann ou Fétis. Daí para a discussão do conceito de “atonalidade” e todas as implicações estruturantes da música do século XX é apenas um passo.  Harrison (1994), apresenta um panorama da herança dualista em teoria harmônica — refletindo sobre a contribuição de Hauptmann, Oetingen, Helmholtz e Riemann —, desenvolvendo uma proposta analítica própria a partir da releitura dessa tradição. 

Todos esses enfoques são exemplos distintos dessa atitude de abertura da análise para a herança volumosa da teoria da música. A etimologia da palavra teoria, remete a um ato de contemplação, a uma articulação entre a observação e a especulação em torno do observado, em oposição ao fazer algo. A nossa curiosidade sobre os limites do campo da análise musical esbarra inevitavelmente na delimitação do campo dos saberes musicais. Uma tentativa milenar nesse sentido foi feita por Aristides Quintiliano, no século III, e continua interessante até os dias de hoje, como demonstra o esquema original e a atualização apresentadas por Palisca (1980:741):

I. Domínio da teoria (Theoretikon)

A. Natural (physikon): 1. aritmética (arithmetikon); 2. natural (physikon)

B. Artificial (technikon): 1. harmônica (harmonikon); 2. rítmica (rhythmikon); 3. métrica (metrikon)

II. Domínio da prática (praktikon)

A. Criativa (chrestikon): melo-poética (melopoiia, relativo à composição de canções); 2. temporal (rhythmopoiia); 3. poética (poiesis, composição de música e poesia)

B. Executiva (exangeltikon): 1. instrumental (organikon): 2. vocal (odikon); 3. dramática (hypokritikon).

Versão “atualizada”:

I. Domínio da Teoria

A. Científico: 1. matemático, 2. físico, 3. psicológico, 4. fisiológico, 5. antropológico, 6. sociológico.

B. Técnico: parâmetros: 1. altura, 2. duração, 3. timbre

C. Crítico: 1. analítico, 2. estético, 3. avaliativo

D. Histórico

II. Domínio da Prática

A. Criativo: 1. composição escrita, 2. improvisacional, 3. sintético (fita, computador, etc.)

B. Pedagógico: 1. melodia, 2. harmonia, 3. contraponto, 4. orquestração, etc.

C. Executivo: 1. instrumental, 2. vocal, 3. eletrônico ou mecânico, 4.   dramático e coreógrafo

D. Funcional: 1. pedagógico (ex. canções de criança), 2. terapêutico, 3. político, 4. militar, 5. recreativo

Não é difícil observar que o esquema de Quintiliano herda o espírito analítico da tradição grega, e que descende da orientação dialética daqueles filósofos. Outro aspecto importante é o delineamento de um campo de conhecimento a partir de  perspectivas distintas — aritmético ou natural versus harmônico, rítmico ou métrico —, que na versão atualizada já explicita o verdadeiro consórcio de disciplinas formado em torno do objeto ou situação música. A noção de um campo nitidamente delineado vai cedendo espaço para um modelo constituído pela conjugação de interregnos, convocados alternativamente pelo esforço de teorizar e analisar a música. Se quiséssemos uma frase de efeito, diríamos que a teoria da música já era pós-moderna na antigüidade.

Dentro dessa perspectiva, teoria e análise musical possuem um tronco comum, que nem sempre é bem avaliado. É curioso observar como uma atitude bastante divergente, tendo por objetivo a construção de uma identidade autônoma para o campo da análise musical,  é adotada com certa freqüência. O trabalho didático de Cook (1987, p. 7), exemplifica o caso:

Não imagino que tenha havido alguma época em que a música não tenha  atraído alguma forma de especulação intelectual. Contudo, até cerca de dois séculos atrás, tais especulações mantinham pouca afinidade com relação àquilo que queremos dizer nos dias de hoje com o termo ‘análise musical’. 

[I don’t suppose there has ever been a time when music did not attract some kind of intellectual speculation. However, until some two hundred years ago such speculations bore little affinity to what we nowadays mean by the term ‘musical analysis’.]

Ainda de acordo com Cook (1987, p. 7), a produção anterior não deixava de contemplar aspectos técnicos de estrutura musical, mas sempre olhados de forma genérica, e não no contexto de peças individuais. Escrever-se-ia sobre as propriedades do sistema modal e não sobre as características modais de uma determinada composição, direcionando o interesse para a identificação de princípios gerais de estrutura musical. Embora os argumentos sejam válidos, não nos parece adequado, face ao apresentado anteriormente, colocar tanta ênfase nessa distinção.

Feito o esboço inicial da amplitude dos saberes analíticos, parece recomendável adotar uma perspectiva mais sistemática de inspeção, levando em conta tentativas de apresentação sintética do campo, tal como acontece quando se busca construir categorizações para a produção, ou quando surge a necessidade de definir os conceitos fundamentais, p.e., em obras de referência, ou ainda, refletir sobre os vários domínios do campo, em suas inter-relações, e também em função da inserção do todo em plataformas epistemológicas mais abrangentes. As iniciativas nessa direção são diversificadas, tanto em propósitos quanto em resultados.

Para Burmeister, responsável pela cunhagem do termo, já em 1606 — apud Bent (1980, p. 343) —, a análise de uma composição era a resolução desta num modo específico e numa espécie também específica de contraponto, e além disso, a segmentação em períodos ou seções. Preserva-se, portanto, o espírito aristotélico da definição de análise, e é sobre essa base que o campo será desenvolvido na modernidade. Três definições contemporâneas confirmam essa herança clássica, assim como a tendência para valorizar a segmentação como estratégia operacional:

1. A resolução de uma estrutura musical em elementos constituintes relativamente mais simples, e a investigação das funções desses elementos naquela estrutura. [The resolution of a musical structure into relatively simpler constituent elements, and the investigation of the functions of those elements within that structure],  (Bent, GDMM).

2. A análise é a resolução de uma totalidade em suas partes constitutivas ou em seus pressupostos. [Analyse ist die Auflösung eines Gegebenen in seine Bestandteile oder Vorausstezungen], (Dahlhaus, RML). 

3. A análise musical é cada segmentação, explicação ou significação de uma obra musical ou de um grupo autônomo de obras. [Musikalische Analyse ist jede Zergliederung, Erklärung, Deutung eines Musikwerks oder einer zusammengehörigen Gruppe von Musikwerken],  (Erpf, MGG). 

A definição proposta por Dahlhaus (1975) evidencia dois tipos de desmontagem: a resolução em termos de partes constituintes e em termos de pressupostos. A definição adotada por Bent (1980) justapõe dois universos distintos, embora articulados, como conseqüência da resolução efetuada: a estrutura versus a função. Esse binômio evidencia a eterna fricção entre os elementos estáticos e dinâmicos em música, e ao mesmo tempo, as dificuldades inerentes à adoção de um conceito de estrutura, ou de análise. A proposição de Erpf (1949)  é ao mesmo tempo a mais neutra (quase abdica do problema) e a mais aberta, admitindo como análise qualquer segmentação, explicação ou significação de uma obra ou grupo de obras.

Antes, porém, de uma reflexão mais adensada sobre definições via categorizações, devemos pagar tributo a uma questão preliminar, a ser visitada por quem se propõe a refletir sobre análise: a relação entre discurso e música. Por um lado, a percepção da insuficiência do discurso em dar conta do fenômeno música, e, por outro, a aparente impossibilidade de dispensá-lo como ferramenta essencial para o “ciclo vital” da música — mesmo levando em conta a proposta de análise funcional (sem palavras) de Keller (1994, p. 126). 

Para Nattiez (1990, p. 150), que reconhece em Seeger (1977) uma importante contribuição para o tema — a musicologia (e a análise) como interfaces entre processos composicionais da fala e da música, speech knowledge e music knowledge —, a questão remete aos seguintes termos:  

Uma análise musical não é simplesmente um fato simbólico como tantos outros, uma vez que retira sua legitimidade e seu direito de existir unicamente de sua ligação com outro fato simbólico. Essa questão concernente à posição metalingüística do discurso sobre música em geral e sobre análise musical em particular não é freqüente na literatura musicológica. 

[Musical analysis is not simply a symbolic fact like all others, since it draws its legitimacy and its right to exist solely from its link to another symbolic fact... The question concerning the metalinguistic position of discourse on music in general and musical analysis in particular is not often touched upon in musicological literature.]

Essas observações de Seeger e Nattiez enfatizam o aspecto composicional ou poietico da análise, em sua interseção estrutural com o discurso. Lerdahl e Jackendoff (1983, p. 1) apresentam uma visão estratificada do processo de produção analítica: um primeiro domínio de natureza pouco rigorosa, constituído pela fala mais ou menos informal sobre composições musicais, podendo, mesmo assim, produzir insights valiosos; uma segunda camada, caracterizada pela utilização de formas mais sistemáticas de descrição, os métodos analíticos, dentro dos quais torna-se possível discutir peças individuais; num nível subseqüente, mais genérico, surge a possibilidade de definir os princípios subjacentes aos sistemas analíticos, o que, segundo os autores, vem a constituir uma teoria da música, em outras palavras, uma hipótese sobre como a música ou um idioma musical particular é organizado, em termos de determinados construtos teóricos; e finalmente, dada uma teoria da música, pode-se inquirir sobre o status de seus construtos teóricos, algo que no período medieval levaria a terreno teológico, que conectou Rameau e inúmeros seguidores ao princípio físico da série harmônica, Hauptmann com a dialética hegeliana, e assim por diante.

Um dos aspectos relevantes do esforço de mapeamento dessa espécie de ciclo vital da análise é que a orientação cognitivista dos autores coloca-os em busca de uma descrição formal das intuições de ouvintes experientes em determinados idiomas musicais. Isso significa, entre outras coisas, que todo o ciclo pode ser entendido tanto pelo lado poietico quanto pelo estésico, caso em que, métodos analíticos e construtos teóricos atuariam como índices de novas formas de ouvir música. Isso nos estimula a observar que não pode haver mapeamento do campo da análise musical sem uma conexão intrínseca com as construções auditivas dele decorrentes.  

Outro aspecto importante é a abrangência almejada, algo claramente ilustrado pela conexão — nas duas pontas do ciclo — entre a espontaneidade e imediatismo das falas sobre peças individuais e os sistemas filosóficos e concepções de mundo que acompanham o pensamento sobre música. Na parte central, a relação visceral e ontológica entre teoria e análise. 

Em termos de categorização da produção analítica, os autores a fazem a partir da vinculação às esferas mais abrangentes de pensamento. Identificam duas tendências principais no século XX: a busca de fundamentação matemática para os construtos e relações desenvolvidos pela teoria da música, e a valorização da intuição artística para a construção de teorias, sem questionar a origem dessas intuições. Essa síntese, e as críticas formuladas a partir dela, parecem abarcar de um lado o esforço da teoria dos conjuntos, de outro, a herança schenkeriana. 

A solução proposta pelos autores é uma terceira via, capaz de estabelecer limites para as formulações matemáticas — nem sempre audíveis —, e ao mesmo tempo, capaz de conectar as intuições artísticas com os mecanismos de cognição a elas associados. Em outras palavras, buscaram a formalização de uma gramática que pudesse oferecer modelos para as relações estabelecidas pelo ouvinte, entre a superfície musical de uma peça e a estrutura que ele próprio atribui a essa peça.  A síntese radical dessa categorização é extremamente útil para contextualizar o caminho metodológico dos autores, mas sucinta demais para ser tomada como mapeamento das várias correntes analíticas. 

Encontramos em Epstein (1979, p. 6) uma descrição um pouco mais generosa em termos de categorias. Ele descreve o cenário através de quatro perspectivas básicas,  sendo as duas primeiras mais tradicionais e as duas seguintes mais inovadoras: 1. enfoque histórico-estilístico (tradição da pesquisa musicológica); 2. enfoque descritivo-formal (Tovey, Leichtentritt, Wallace Berry, entre outros); 3. o sistema analítico de Schenker; 4. o enfoque a partir do conceito de Grundgestalt, ou idéia básica, concebido por Schönberg. Menciona ainda, os enfoques matemáticos — enfatizando a teoria dos conjuntos — e a interface com a lingüística e a física.

Cook (1987), apresenta o campo analítico a partir das seguintes categorias: 1. métodos tradicionais; 2. análise schenkeriana; 3. enfoques psicológicos; 4. métodos formais; 5. análise comparativa. Entende-se que os “enfoques psicológicos” enfatizem procedimentos analíticos do ponto de vista da recepção, incluindo o trabalho de Reti e de Meyer (este , bastante influenciado por Schenker, diga-se de pasagem), e que os “formais” impliquem codificações das entidades perscrutadas e busca de princípios explícitos de organização. Já a categoria “métodos tradicionais”, muda completamente a direção de categorização, uma vez que, dentro de tal conjunto cabem enfoques de vários tipos (formais e psicológicos). 

Mais uma vez, vemos que as categorias funcionam como indicadores de direções abrangentes e não como procedimento estrito de demarcação de áreas de investigação. É louvável, no entanto, a atenção concedida aos chamados “enfoques comparativos”, não tanto pela escolha do rótulo, que parece ignorar o investimento comparativo de todos os outros enfoques analíticos, e sim pela busca de uma exposição proficiente da interface entre análise e etnomusicologia, tradição oral e categorização estilística.  

Na verdade, inúmeras classificações tem sido formuladas para a área de análise musical, não havendo um consenso sobre a melhor maneira de realizar a tarefa. A questão remete muitas vezes ao nível mais genérico da identificação de eixos de categorização (Bent, 1980, p. 370), ou famílias de análise musical (Nattiez, 1990, p. 55). O problema, portanto, se multiplica em mais de um nível de categorização. Além disso, as subdivisões apresentadas raramente são mutuamente exclusivas, o que agrava o problema. 

Bent (1980, p. 369-370) resume em poucas linhas várias tentativas de categorização elaboradas ao longo do século. Começa por distinções  amplamente aceitas (segundo ele) entre ‘análise de estilo’ e ‘análise de trabalhos individuais’, ou entre enfoques ‘autônomos’ (música entendida e valorizada pelo que de fato é), e ‘heterônimos’ (música como manifestação parcial de alguma força ou princípio cósmico). Menciona, em seguida, a proposta de Erpf (1949-51) na MGG — a) análise “construtiva” (Satztechnische), b) análise psicológica; c) análise da expressão —, que seria aproximadamente equivalente à proposta de Meyer (1967, p. 42): a) abordagem formal (relações entre unidades estruturais que constituem um evento musical, implicando simetria, equilíbrio, proporção, ou seja, ênfase no aspecto estático); b) abordagem cinético-sintática (música como processo dinâmico, tensão e repouso, estabilidade e instabilidade, ambigüidade e precisão); c) abordagem referencialista (apontando para conceitos, ações e paixões do “real”, ou seja, da experiência extra-musical). 

A classificação proposta por Dahlhaus (1967) seria também uma variante: a) análise formal (a estrutura vista em termos de funções e relações entre seções e elementos); b) interpretação energética (movimentos e tensões); c) Gestalt (considera a obra como um todo orgânico); d) hermenêutica (que se distingue das três anteriores, e que lida com a interpretação da música em termos dos estados emocionais e significações externas).

Para Bent, seguindo a linha da necessidade de categorizações das categorizações, uma tipologia abrangente envolveria pelo menos os seguintes eixos: 1. a visão do analista sobre a natureza e função da música ; 2. o seu enfoque com relação à substância da música; 3. o seu método de operacionalizar, 4. os meios utilizados para apresentação dos resultados. Além disso, outros fatores influenciariam o processo, tais como, o propósito que exigiu a elaboração da análise, o contexto onde será apresentada, o tipo de destinatário etc.

Dentro dos enfoques da substância musical, Bent menciona as seguintes possibilidades: a) uma ‘estrutura’, uma rede autônoma de relações, maior que a soma das partes; b) uma concatenação de unidades estruturais; c) um campo de dados, aberto à busca de padrões; d) um processo linear; e) uma cadeia de símbolos ou valores com conotações emocionais. Essas cinco categorias incluiriam enfoques tão diversificados quanto a análise da forma, de Leichtentritt e Tovey, estruturalistas e semiólogos, Schenker, Kurth, Westphal, Riemann, hermenêutica, análise do estilo, análise computacional, análise baseada na teoria da informação, análise proporcional, Reti e análise funcional, e muito mais. 

Como métodos de operacionalização: a) técnica reducional; b) comparação e reconhecimento de identidade, similaridade ou propriedades comuns; c) segmentação em unidades estruturais; d) busca de regras de sintaxe; e) contagem de características; f) interpretação de elementos expressivos, simbolismo. Como meios de apresentação: a) partitura anotada, reduzida ou representada por uma linha de continuidade; b) partitura “explodida”, colocando os elementos relacionados entre si, juntos; c) lista de unidades musicais; d) gráfico reducional; e) descrição verbal, usando desde terminologia formal até linguagem poética; f) representação da estrutura utilizando letras; g) gráficos, diagramas, contornos; h) tabelas e gráficos estatísticos; i) partitura destinada a performance (fita ou disco).

Depois de tudo isso, Bent (1980, p. 369-380) vai adiante e apresenta sete direções analíticas, tomando como base os métodos de operacionalização da abordagem musical: 1) estrutural fundamental (Schenker); 2) processo temático (Reti, e a análise funcional de Keller); 3) análise formal; 4) estrutura de frases (Riemann); 5) análise de características (LaRue); 6) análise distributiva (Ruwet);   7) teoria da informação.
Encontramos em Cone (1989: p. 41), uma descrição do campo analítico como uma espécie de horizonte entre duas direções extremas, prescrição e descrição:

É nesse ponto que a análise, propriamente dita, passa para o domínio daquilo que eu chamo de prescrição: a insistência em validar relações que não encontram apoio no texto. (...) Já a descrição, corrente hoje na forma de contagem dodecafônica de notas — é necessária, sem dúvida, como preliminar para investigação posterior, mas envolve praticamente nenhuma discriminação musical. A prescrição, por outro lado, é óbvia nas irrelevâncias absurdas das análises de Weker sobre a música de Bach, mas também inerente a alguns dos pronunciamentos mais dogmáticos de Schenker e de seus seguidores.(...) A análise, então, existe perigosamente entre descrição e prescrição, sendo motivo de preocupação que as duas nem sempre pareçam fáceis de reconhecer.

This is the point at which analysis proper passes over into what I call prescription: the insistence upon the validity of relationships not supported by the text. (...) Description is current today in the form of twelve-tone counting — necessary, no doubt, as preliminary to further investigation, but involving no musical discrimination whatsoever. Prescription, on the other hand, is obvious in the absurd irrelevancies of Werker’s analyses of Bach but is equally inherent in some of Schenker’s more dogmatic pronouncements and in those of his followers. (...) Analysis, then, exists precariously between description and prescription, and it is reason for concern that the latter two are not always easy to recognize.

Nattiez (1990, p. 50-58) também contribui para a discussão das formas de categorização do campo. Reconhece, de saída, as seguintes tendências da análise musical, como representativas do  século XX: 1. análise schenkeriana; 2. a  teoria generativa de Lerdahl e Jackendoff; 3. a análise da harmonia, da forma e do motivo (ou Grundgestalt) de Schönberg; 4. a análise motívica e temática de Rudolf Reti; 5. a teoria dos conjuntos elaborada a partir do trabalho de Babbitt e Forte; 6. a teoria do ritmo a partir da proposta de Meyer (1960); 7. o musical criticism de Kerman, Rosen, Newcomb e Treitler; 8. as análises por computador; 9. a semiologia musical de Ruwet e do próprio Nattiez; 10. a análise das músicas de tradição oral. 

A diversidade dos modelos analíticos deveria ser também entendida a partir do seguinte: a) com relação às disciplinas adjacentes (história, antropologia, psicologia, lingüistica, matemática, informática, estética, filosofia, epistemologia, história das ciências; b) com relação aos campos de aplicação (Schenker, Schönberg, Réti, Meyer, Lerdahl-Jackendoff e a música tonal, a teoria dos conjuntos e as músicas atonais, a técnica paradigmática e as aplicações em etnomusicologia); c) com relação aos parâmetros (harmonia em Schenker e Schönberg, motivo e temática em Schönberg e Réti, ritmo e melodia em Meyer, formas e estruturas melódico-rítmicas e monodias em semiologia musical).

Utilizando o modelo tripartite de Molino (1975), Nattiez avança na direção de uma proposta de categorização analítica, a partir da posição de cada abordagem com relação aos níveis poïetique, neutro ou estésico, gerando a seguinte classificação: a) análise imanente (aborda o texto sem tomar parte na pertinência poïetique ou estésica das estruturas assim discernidas); b) análise holista (as configurações imanentes correspondem aos processos poïetiques e estésicos; c) poïétique indutiva (trata de induzir da observação da peça o processo composicional); d) poïetique externa (parte de documentos para reconstruir o processo poïetique); e) estésica indutiva (procura dizer como a obra é percebida na base da observação apenas das estruturas musicais); f) estésica externa (fundamenta-se sobre as respostas de pessoas que percebem em situação experimental). Essa proposta de Nattiez é coerente com a visão da análise como metalinguagem, como fato simbólico que remete a outro. 

Buscando outras contribuições para o levantamento de tendências contemporâneas do campo analítico, vemos que em 1989, ao fazer um balanço da produção de sua primeira década, a sociedade americana de teoria da música (Society for Music Theory) julgou relevante incluir os seguintes tópicos no número especial do periódico oficial da entidade, Music Theory Spectrum: 1. análise schenkeriana; 2. novas direções em análise do século XIX; 3. estudos em análise e história da teoria (séculos XVI e XVII, XVIII e XIX); 4. o estado da arte na teoria atonal e dodecafônica (leia-se teoria pós-tonal ou teoria dos conjuntos), sob a responsabilidade de Mead (1989) e Hyde (1989); 5. análise e modelagem a partir de aplicações analíticas via computador; 6. utilização pedagógica do computador em análise; 6. pedagogia; 7. direções interdisciplinares e  8. novos paradigmas em teoria da música. 

Como bem observa Nogueira (1998, p. 51), as categorizações propostas por Mead e por Hyde com relação ao  campo da teoria atonal e dodecafônica, tem potencial de aplicabilidade em outros parâmetros composicionais. Mead divide a observação da literatura em quatro sub-áreas: a) interpretação da superfície musical (observação da articulação dos materiais de música); b) taxonomia das coleções e séries de classes-de-notas; c) investigação das sintaxes (cobrindo relações locais e de larga-escala); d) interpretação das distinções perceptivas subjacentes às sintaxes. Quanto a Hyde, investe numa síntese mais abrangente, levando em conta afinidades e grupamentos temáticos, pensando em dois polos distintos:  a) o criativo (da especulação livre) e o b) consolidativo (consolidação sistemática dos frutos da criatividade).

Uma breve inspeção realizada no questionário utilizado pelo Music Analysis Inventory (MAI) — instrumento criado na internet pela sociedade americana de teoria da música para registro da atividade de pesquisadores —, confirma o que já estava visível nas duas sínteses anteriores, a diversificação de enfoques e o envolvimento de cada pesquisador com vários enfoques distintos. Há dois conjuntos de categorias apresentados ao visitante da página. Um deles resulta da classificação das análises submetidas ao banco de dados, o outro da atuação do próprio pesquisador em sub-áreas do campo analítico. Os dois conjuntos, que têm alguns itens em comum, deixam espaço para que os pesquisadores acrescentem outras categorias, permitindo dessa forma o acompanhamento de uma revisão das  opções oferecidas.

As categorias apresentadas para classificação das análises submetidas são as seguintes: 1. harmônica/algarismos romanos; 2. motívica/temática; 3. rítmica/métrica; 4. formal; 5. dramatológica/narratológica; 6. schenkeriana; 7. conjunto de classes de notas; 8. dodecafônica; 9. via computador;                       10. transformativa; 11. outras. Quanto às áreas de estudo e pesquisa, as opções são as seguintes: 1. tonal; 2. não tonal; 3. ritmo e métrica; 4. história da teoria; 5. gênero; 6. aplicações via computador; 7. semiótica; 8. análise schenkeriana;  9. teoria crítica (narratividade e narratologia); 10. pedagogia; 11 cognição; 12. outras. A inclusão de história da teoria confirma o que dissemos anteriormente. A quantidade de adesões às sub-áreas de teoria crítica e semiótica demonstra o quanto estão em evidência nesse momento. Já as adesões à análise schenkeriana aparecem com muito menos vigor do que em outras épocas. 

Claro está, que esses instrumentos de categorização do trabalho analítico não têm grandes pretensões acadêmicas. São de natureza funcional, ou administrativa, visando a interação entre pesquisadores da área. Não nos cabe, portanto, uma avaliação pormenorizada das incongruências que apresentam, ora categorizando a partir do repertório enfocado (tonal, atonal), ora através do meio utilizado para as análises (via computador), ou ainda, através de uma tradição metodológica (schenkeriana, motívica). O sentido dessa referência  é o de permitir uma visão do todo a partir da solução adotada, e a projeção de tendências ou situações emergentes. Nesse sentido, um último passo do processo consiste em acompanhar as indicações de registros que extrapolam as opções fornecidas.

No conjunto das quarenta e uma análises registradas, o espaço destinado a informações adicionais acolhe duas categorizações desviantes: análise textural, análise reducional não schenkeriana. Registros aparentemente desviantes, tais como, análise baseada na retórica, estrutura de frase, e modelo matemático, poderiam sem muito esforço, ser relacionados às categorias iniciais: dramatológica/narratológica, rítmica/métrica ou via computador, respectivamente.  

Com relação às sub-áreas de pesquisa, a inspeção de quatrocentos registros (de um total de 1090), revelou vários desvios significativos: temporalidade (e não, simplesmente, ritmo e métrica), etnomusicologia (a lista inicial omite as análises de tradição oral), performance, análise de música eletrônica (e de aspectos físicos), análise de multimídia (e música de filme), ópera, textura, emoção e afeto, notação. Interfaces com algumas disciplinas foram também evocadas como tendências analíticas: filosofia e estética, sociologia, psicanálise, neurologia, psicoacústica, física e pedagogia. A relação com a história da teoria foi enriquecida por sugestões específicas tais como a análise do contraponto, da polifonia, da modalidade, entre outros.

Apresentamos, nas tabelas seguintes, uma visão geral das categorizações mencionadas:

Tabela I – Categorizações em Análise Musical
Fonte / Autor / Tipo
Distinções, tendências, categorizações e super-categorizações.

Distinções básicas I
1. Análise de estilo;  2. Análise de obras individuais.

Distinções básicas II 
1. Enfoques autônomos; 2. Enfoques heterônomos.

MGG/Erpf (1949-51) 
1. Análise ‘construtiva’; 2.Análise psicológica; 3. Análise da expressão.

Cone (1960)
1. Prescrição; 2. Descrição.

Meyer (1967)
1. Abordagem formal; 2.Cinético-sintática; 3.Referencialista.

Dahlhaus (1967)
1.Análise formal;2.Interpretação energética;3.Gestalt (organicismo);4. Hermenêutica.

Epstein (1979)
Enfoque histórico-estilístico, descritivo-formal, análise schenkeriana, Grundgestalt,  enfoques matemáticos (teoria dos conjuntos incluída) lingüística, física.

GDMM / Bent (1980) Super-categorização I
1.A visão do analista; 2. O enfoque da substância da música; 3. O método de operacionalização; 4. O meio de apresentação.

Super-categorização II
(Da substância): a) a estrutura; b) concatenação de unidades estruturais; c) um campo de dados; d) um processo linear; e) cadeia de símbolos ou valores.


(Da operacionalização): a) técnica reducional; b) comparação; c) segmentação; d) regras de sintaxe; e) contagem de características; f) elementos expressivos.


(Meios de apresentação): partitura anotada; b) partitura “explodida”; c) lista de unidades musicais; d) gráfico reducional; e) descrição verbal; f) representação da estrutura por letras; g) gráficos, diagramas, contornos; h) tabelas e gráficos estatísticos; i) partitura destinada a performance.

Tendências Analíticas
1. Estrutura fundamental; 2. processo temático; 3. análise formal; 4. Estrutura de frases; 5. Análise de características; 6. Análise distributiva; 7. Teoria da informação.

Lerdahl-Jackendoff (83)
Busca de fundamentação matemática, intuição artística, enfoque cognitivo

Cook (1987)
1. Métodos tradicionais; 2. Análise schenkeriana; 3. Enfoques psicológicos; 4. Enfoques formais; 5. Análise comparativa (via computador, trad. oral, estilo)

Music Theory Spectrum (89) / Tendências
1. Análise schenkeriana; 2. Interface com história da teoria; 3. Teoria atonal e dodecafônica; 4. Aplicação via computador; 5. Pedagogia; 6. Direções interdisciplinares e novos paradigmas.

Mead (89)
a) interpretação da superfície musical; b) taxonomia das coleções; c) investigação das sintaxes; d) interpretações das distinções perceptivas.

Hyde (89)
a) o criativo e o b) consolidativo.

Tabela I – cont.
Nattiez (1990)

Tendências analíticas
1. Análise schenkeriana; 2. Teoria generativa; 3. Análise da harmonia, da forma e do motivo; 4. Análise motívica e temática; 5. Teoria dos conjuntos; 6. Teoria do ritmo; 7. Musical criticism; 8. Análises por computador; 9. Semiologia musical; 10. Tradição oral.

Super-categorização I
a) com relação às disciplinas adjacentes; b) campos de aplicação; c) parâmetros.

Super-categorizaçcão II
a) análise imanente; b) holista; c) poïetique indutiva; d) poïetique externa; e) estésica indutiva; f) estésica externa.

Tabela II Categorizações e tendências analíticas encontradas no Musical Analysis Inventory

MAI (1999) – análises
MAI (1999) – áreas
MAI -  outras/análises
MAI – outras áreas

1. harmônica/graus
1. tonal
1. textural
1. temporalidade

2. motívico/temática
2. não tonal
2. reducional(n/schenker)
2. etnomusicologia

3. ritmo e métrica
3. ritmo e métrica

3. performance

4. formal
4. história da teoria
(3. retórica)
4. música eletrônica

5. narratológica
5. gênero
(4. estrutura de frase)
5. multimídia

6. schenkeriana
6. semiótica
(5. modelo matemático)
6. ópera

7. conj. classes/notas
7. via computador

7. textura

8. dodecafônica
8. teoria crítica

8. emoção e afeto

9. via computador
9. schenkeriana

9. notação

10. transformativa
10. cognição



Cont.

MAI (99) / Interfaces ativas: filosofia e estética, sociologia, psicanálise, neurologia, psicoacústica, física e pedagogia, história da teoria (contraponto, polifonia, modalidade)

Tabela III – Resumo das principais tendências analíticas.

1. histórico/estilístico
12. teoria crítica

2. descritivo/formal
13. fenomenologia aplicada

3. musical criticism
14. tradição oral

4. schenkeriana
15. performance

5. pós-tonal (conjuntos, dodecafônica)
16. história da teoria (modalidade etc)

6. modelos matemáticos / computador
17. textural

7. teoria do ritmo
18. música eletrônica / timbre

8. temporalidade
19. ópera / multimídia

9. motívico/temática
20. interfaces com outras disciplinas

10. semiótica/semiologia/narratividade
21. outras

11. cognição


Nogueira (1998), refletindo sobre a teoria e análise contemporâneas, e apoiando-se em Morgan (1977) e Kerman (1980), registra a tendência para uma crítica crescente ao estruturalismo fundamentado no parâmetro altura, e o movimento na direção de estruturalismos baseados nas estruturas temporais, texturais ou registrais — algo que a coleta de categorizações confirma —, e até mesmo, uma reorientação do discurso analítico para fora da teoria estruturalista-organicista — Kerman (1980). 

A análise, tal como praticada nos últimos dois séculos é caracterizada como ferramenta cuja finalidade precípua tem sido apontar propriedades tais como consistência e ordenação lógica, mostrando em que extensão e nível de individualidade a obra transgride o sistema composicional que lhe serve de base — cujo enfoque específico tem cabido à teoria. Surgiria, dessa forma, um impasse com relação ao repertório contemporâneo — com reverberações consideráveis sobre o próprio papel da análise —, onde cada obra tende a definir um sistema individual para seus propósitos estéticos. Como observa Morgan (1977), “na falta da estrutura básica convencional, o analista se perguntará primeiramente qual o ponto de partida do compositor”.

Outras direções de crítica do discurso analítico mencionadas por Nogueira viriam da constatação da necessidade de observar e refletir sobre a música na cultura — Veiga (1998) —, buscando a articulação desse subsistema com os demais que integram o contexto, e da preocupação com metodologias analíticas menos normativas e mais fenomenológicas e históricas, “que se preocupem não somente com estruturas, mas com relações entre estrutura e significado” — Treitler (1982) —, diminuindo, dessa forma, o verdadeiro fosso que se estabeleceu entre a pesquisa analítica e a histórica.

Encarregado de realizar um balanço sobre novos paradigmas em teoria da música,  Rahn (1989, p. 84-94) o faz invocando a noção de paradigma, tal como introduzida por Kuhn (1970). Entende que, no campo da teoria e da análise musical, os enfoques de Schenker e de Babbitt representaram no século XX o papel de novos paradigmas, dando origem a sub-espécies diferenciadas, mas ainda assim, derivadas dessas matrizes. 

Um possível paradigma emergente poderia estar surgindo a partir da própria teoria da música,  através da tendência a impulsionar o discurso sobre música na direção do musical, ou composicional, tratando o escrito como obra de arte em si mesmo — Boretz (1979). Esta idéia já está presente nos escritos de Charles Seeger (1977) — apud Nattiez (1990, p. 50) —, ao considerar a metalinguagem do musicólogo como sendo o resultado de um ato criativo. Outras possibilidades deveriam ser consideradas com relação à interação da teoria e da análise com disciplinas diversas, tais como: informática, lingüística, acústica, psicoacústica, psicologia, filosofia da ciência, filosofia social, etnomusicologia, semiologia, crítica literária, fenomenologia e hermenêutica. 

A fenomenologia representa uma área de interessantes desenvolvimentos, numa perspectiva crítica da tradição analítica. Parte de uma rejeição acentuada do excesso de teorização e da conseqüente distorção inflingida aos objetos da experiência humana, e busca, com determinação, a descrição de tais objetos em sua plena riqueza, tais como são vividos. Apoiando-se em referências filosóficas tais como Husserl e Merleau-Ponty, Thomas Clifton (1983) propõe o que chama de fenomenologia aplicada, reconhecendo a possibilidade que qualquer som apresenta de gerar significado musical para algum ser humano. Segundo ele, a música nunca poderia estar concretamente no mundo, tal como árvores e montanhas, sendo sempre um significado para alguém. Sem a presença e cumplicidade de uma pessoa, simplesmente não haveria música.

Daí para a crítica ao olhar construído pela análise musical é apenas um passo: “Que direito eu tenho de exigir que uma pessoa vivencie uma composição musical da mesma forma que eu?”, Clifton (1983, p. 5). Quais seriam os modos essenciais da música, os seus substratos básicos? Clifton rejeita de saída a resposta tradicional que se apoia nos elementos da música — altura, intervalo, timbre, intensidade etc. —argumentando que todos eles são significativos apenas como gestos. As alturas não são significativas em si mesmas, mas apenas na medida em que permitem acesso à essência musical. A graciosidade de um minueto de Mozart ou a dramaticidade de uma sinfonia de Mahler não estariam dessa forma na periferia do conteúdo musical, seriam, elas próprias, essência, sem a qual a música não faria qualquer sentido.

Nem mesmo a tonalidade poderia ser considerada como dimensão fundante da música, apesar de sua importância para a experiência musical, Clifton (1983, p. 32-33):

Se não tivesse um entendimento anterior de movimento no tempo, de ‘aproximar-se’ e ‘afastar-se’ de algo, de tensão e repouso, começo e fim, antecipação e gratificação, como poderia sequer reconhecer em mim mesmo o poder de apropriação justamente dessas notas, através das quais um certo tipo de movimento, etc., chamado ‘tonalidade’, é particularizado?

[If I did not already have a prior understanding of motion in time, of ‘toward’ and ‘away from’, rest and tension, beginning and ending, anticipation and fulfillment, how would I ever recognize in myself the power to appropriate precisely these tones, through the medium of which a certain kind of motion, etc., called ‘tonality, is particularized?]

Já que a vivência da tonalidade funda-se em experiências prévias de natureza espacial e temporal, então não deveria ser considerada como coisa autônoma no mundo, e sim como uma reação do corpo à experiência tonal. O sentido de movimento tonal seria animado por sentimento, este sendo pensado como uma ligação íntima entre o self e a música, sem a qual, os próprios gestos e movimentos em geral pareceriam mecânicos, e a música um objeto externo. 

Visando recolocar a experiência musical, e a pessoa que a vivencia, como centro da reflexão filosófica sobre música, Clifton propõe quatro categorias conceituais/vivenciais básicas: tempo musical, espaço musical, jogo (a palavra play, em inglês é bem mais polissêmica) e sentimento (feeling).

Embora muitos reconheçam o potencial de desenvolvimento das idéias apresentadas por Clifton, as críticas às suas propostas são de natureza variada — Bowman (1998). Há dúvidas, por exemplo, sobre a real representatividade das quatro dimensões básicas — representam elas, de fato, a essência da vivência musical? —, e sobre a capacidade de delineá-las internamente de maneira proficiente. Critica-se ainda a falta de interesse do enfoque de Clifton pelas questões intersubjetivas, aquelas que transcendem a percepção de um indivíduo na direção da construção social de significados, e de forma mais abrangente, observa-se a tendência comum a enfoques fenomenológicos de suspensão de todos os pressupostos, o que algumas vezes implica na criação involuntária de um outro pressuposto: a descrição fenomenológica não seria, ela própria, apenas uma interpretação. 

Uma outra perspectiva crítica da tradição analítica tem partido dos enfoques de semiótica ou semiologia — autores como Nattiez fazem questão de manter a distinção entre os dois termos, abraçando o segundo. De forma genérica, tais enfoques derivam de um interesse — bastante ativo no século XX — pelas maneiras como as pessoas formulam e compartilham significados umas com as outras, buscando analisar de perto como é que determinadas coisas vem a significar, representar ou referir a outras coisas no âmbito da experiência cognitiva humana.  Bowman (1998) considera o trabalho de Susanne Langer (1895-1985) como precursor nessa área, embora ainda bastante influenciado pelo idealismo germânico. Tomando o símbolo como um veículo para a concepção da realidade, Langer conecta-o à vida interna dos seres humanos. Nesse sentido, a música não deveria ser considerada como causa ou sintoma do sentimento, e sim como a expressão de uma lógica simbólica inerente a essa vida interna.

Em contraste com a fenomenologia, que busca uma suspensão dos pressupostos anteriores, os enfoques mais recentes em semiótica parecem trabalhar com uma diretriz de ressignficação de áreas consideráveis da teoria e análise musicais. De acordo com Tarasti (1994, p. 5):

A semiótica da música é uma disciplina em fluxo, uma ciência em construção. As teorias e métodos utilizados podem, todavia, ser classificados genericamente em dois tipos principais. De um lado as teorias que procedem do nivel da superfície até as estruturas profundas. Chamo esse método de ‘estruturalista’, pelo reducionismo que representa, uma redução da realidade sensorial a um pequeno número de categorias. Do outro lado, os métodos que são basicamente antireducionistas, cujos proponentes argumentam que não se deve reduzir a música a categorias abstratas, que funcionam do lado de fora do processo musical, e que a significação da música é ‘icônica’, baseada estritamente em si mesma. Essa visão enfatiza a natureza gestual da música, como algo sensorial, como um processo.

[Musical semiotics is a discipline in flux, a science under construction. The theories and methods of musical semiotics can nevertheless be roughly classified into two main types. On the one hand are theories proceeding from surface level toward deep structures. I call this method ‘structuralist’, in that it represents reductionism, a reduction of sensory reality to a small number of categories. On the other hand are methods that are basically antireductionist, whose proponents argue that one should not reduce music to abstract categories that function outside the musical process, but that the significance of music is ‘iconic’, based strictly on itself. This view emphasizes the gestural nature of music as something sensory, as a process.]

Ainda de acordo com Tarasti (1994, p. 5-7), o ramo “estruturalista”  da semiótica da música englobaria constribuições tão distintas quanto a de Schenker — “um estruturalista antes do estruturalismo”—, Rudolph Réti e a discussão do “processo temático”, Vladimir Jankélévitch e a discussão sobre gêneros musicais, Ruwet, Nattiez, entre outros. No outro ramo, o icônico, referências são feitas ao trabalho pioneiro de Ernst Kurth, e a Susanne Langer, Etienne Souriau, Roland Barthes e Charles Seeger. Tarasti (1994: p. 27) trabalha com o conceito de narratividade em música, e busca maneiras de revelar esse aspecto velado da “música absoluta”, maneiras essas que se apoiam significtivamente em conceitos desenvolvidos por A. J. Greimas — modalização, isotopia, actorialidade, entre outros.

Essa relação de ressignificação de enfoques anteriores, especialmente os estruturalistas, também aparece no enfoque de Nattiez (1990), que não deixa de enfatizar a relação crítica a ser estabelecida entre a semiologia e os domínios ressignificados. Renuncia-se, por exemplo, à noção estruturalista e formalista, de que o sinal audível possa conter música. A adoção do modelo tripartite de Molino pretende sinalizar essa abertura para a contingência, a historicidade, e a contextualização. O nível neutro é considerado de importância fundamental, mas depende justamente de um dinamismo constante de referências poieticas e estésicas. 

Além disso,  Nattiez critica intensamente a idéia de universais em música, sobre os quais fosse possivel construir conceitos, métodos e regras capazes de permitir análises simbólicas definitivas. Acredita que o que nos sobra é a capacidade de conduzir investigações de situações simbólicas particulares, desinvestindo, portanto, da ambição de implementação de uma semiologia global.

As direções de crítica relativas ao campo do conhecimento analítico não são incompatíveis com o movimento mais genérico de crítica da atividade científica como um todo, nos dias de hoje, tal como aparece em Morin (1996, p. 16-17):

1. O desenvolvimento disciplinar das ciências não traz unicamente as vantagens da divisão do trabalho (isto é, a contribuição das partes especializadas para a coerência de um todo organizador), mas também os inconvenientes da superespecialização: enclausuramento ou fragmentação do saber.

2. Constituiu-se grande desligamento das ciências da natureza daquilo a que se chama prematuramente de ciências do homem. De fato, o ponto de vista das ciências da natureza exclui o espírito e a cultura que produzem essas mesmas ciências, e não chegamos a pensar o estatuto social e histórico das ciências naturais.

Por mais desconfiança que possa causar ao “analista típico”, descrito por Whitall (1982) — alguém que está feliz limitado à esfera que lhe concerne imediatamente, a composição musical, e que duvida da possibilidade de aprofundamento do conhecimento técnico a partir do enfoque da análise musical em relação a algo que a transcende, tal como, as ciências humanas —, ainda assim, a multiplicidade de interfaces estabelecidas com o campo da análise musical cresce de forma exuberante, ultrapassando o que poderia ser considerado como solução efêmera ou modismo.   

Há dois aspectos curiosos e até mesmo irônicos nessa situação, que a perspectiva mais ampla, milenar, do campo da teoria da música, permite ressignificar. O primeiro é que a identidade recente do campo analítico, ou seja, sua vocação estruturalista e organicista, foi, antes de mais nada, o produto de uma interface com a manipulação do conhecimento científico, nos termos característicos da modernidade. Sendo assim, não existiria, como já delineamos anteriormente, um campo autônomo cuja identidade estivesse ameaçada pelos desenvolvimentos atuais.  

O segundo aspecto é a falsa sensação de que o “analista típico” defende a especialização concentrando-se naquilo que lhe concerne de imediato, a composição musical. Ora, é justamente esse campo do que lhe concerne imediatamente que lidera três movimentos de desconstrução do atual estado de coisas: a transformação do discurso em obra de arte, apontada por Rahn (1989), a exigência de adoção de critérios próprios para a análise de cada obra — Morgan (1977) —, e conseqüentemente, a busca de novas interfaces.

O que concerne de forma imediata ao analista típico, não seria, portanto, o composicional, e sim a segurança dos critérios e parâmetros oferecidos pelo paradigma estrutural-organicista, tal como ele vem se sedimentando nos últimos tempos. Afinal de contas, porque conceber de forma isolada a teorização e a composição, a precisão dos enfoques científico-matemáticos de um lado e a intuição artística de outro? É em cima dessa dicotomia que Lerdahl e Jackendoff (1983) constróem a síntese de categorização que registramos anteriormente, propondo a dimensão do cognitivo como instância negociadora “entre as partes”. 

 Não parece estranho supor que a interação entre o conjunto de aparelhos conceituais utilizados para mapear a atividade composicional, e os mecanismos inerentes a essa atividade, deve conduzir invariavelmente a um isolamento das duas instâncias,  supostamente para o benefício da  “cientificidade” do enfoque? O que parece estar sendo colocado pela “pós-modernidade”, não é, de forma alguma, um processo de extinção da atividade analítica, e sim uma transformação radical na forma de conceber suas premissas, valorizando a perspectiva da análise como interpretação,  como diálogo e fusão de horizontes — Gadamer, apud Duprat (2000, p. 22).

A produção teórica anterior ao estabelecimento da análise como atividade autônoma não deixava de contemplar aspectos técnicos de estrutura musical, mas sempre olhados de forma genérica, e não no contexto de peças individuais. No âmbito do paradigma estrutural organicista, a atividade analítica especializou-se em apontar propriedades tais como consistência e ordenação lógica, mostrando em que extensão e nível de individualidade a obra transgride o sistema composicional que lhe serve de base. Os desenvolvimentos atuais, principalmente no que concerne à música contemporânea, apontam para uma situação onde a obra tende a definir um sistema individual para seus propósitos estéticos. Em princípio, nada impede que obras do repertório tradicional passem a ser inspecionadas com vistas a essa dimensão geradora de sistemas distintivos, dentro da perspectiva de que o melhor da tradição é o pacto que estabelece com o futuro, ou seja, com as novas formas de conceber o passado.

De forma mais específica, vemos que os desenvolvimentos recentes em análise musical, e as tendências que os caracterizam, acabam por incidir de forma substantiva sobre a concepção de estrutura musical e conseqüentemente sobre as relações entre estrutura e superfície, uma espécie de coração epistemológico do paradigma estrutural-organicista. Não é por acaso, que uma “fresta desse imponderável” — para usar uma expressão tipicamente widmeriana — aparece no enfoque de Lerdahl e Jackendoff (1983, p. 108-109), uma tentativa heróica de conjugar intuição artística e formalização em uma única teoria:

Ao abordar nossas intuições sobre reduções, é importante não confundir importância estrutural com proeminência de superfície. Elas muitas vezes coincidem, mas nem sempre... Não menosprezamos a importância auditiva ou analítica dos eventos proeminentes da superfície; é que as reduções são planejadas para capturar outros aspectos, gramaticalmente mais básicos, da intuição musical. Um evento proeminente pode ser reducionalmente importante, ou não.

[In assessing one’s intuitions about reductions, it is important not to confuse structural importance with surface salience. These often coincide, but not always... We do not deprecate the aural or analytic importance of salient events; it is just that reductions are designed do capture other, grammatically more basic aspects of musical intuition. A salient event may or may not be reductionally important.]

A questão é que o reconhecimento de uma gradação de importância superficial, aponta na direção da possibilidade de definir pesos e hierarquias entre os eventos superficiais — mais ou menos proeminentes —, projetando nesta dimensão alguns dos critérios e procedimentos característicos da verticalização reducional, ou seja, da noção schenkeriana de estrutura.

A situação aponta para uma espécie de dilema entre noções distintas de estrutura, um conflito que, aliás, já pode ser identificado dentro do âmbito de ação do próprio paradigma estrutural-organicista, a partir do confronto entre os enfoques baseados no conceito de Grundgestalt — o que de acordo com Epstein (1979) incluiria todos os desenvolvimentos na área da teoria dos conjuntos —, e aqueles que utilizam a Ursatz schenkeriana como ponto de partida. O tratamento pouco sistemático que o conceito de motivo recebe no enfoque schenkeriano — Beach (1989) —, e até mesmo a própria atitude da área com relação à validação do conceito de motivo, já seriam sintomas dessas perspectivas diferenciadas. Outra evidência desse hiato é a existência de trabalhos recentes voltados especificamente para a tarefa de interação entre Ursatz e Grundgestalt — Clemens (1998). Essa questão aparece ilustrada no seguinte diálogo entre Straus e Schachter (1999, p. 8):

Straus – Tem se falado muito nos anos recentes sobre o status do motivo na obra de Schenker, particularmente o status relacionado à tomada de decisões analíticas. Portanto, até que ponto as escolhas analíticas deveriam ser influenciadas por um desejo de encontrar relações motívicas especialmente interessantes?

Schachter – Isso é sempre uma tentação, e algumas vezes é uma tentação à qual precisamos resistir, porque se aquela estrutura que deduziríamos para mostrar uma relação motívica interessante não for confirmada pela harmonia e condução de vozes do contexto imediato, então a conexão do motivo com sua alegada variante ou derivada será dúbia.

[Straus –    There’s been a lot of talk in recent years about the status of the motive in Schenker’s  work, particularly its status in making analytical decisions. That is, to what extent should analytical choices be influenced by a desire to find a particularly interesting motivic relationship?
Schachter – That’s always a temptation, and sometimes it’s a temptation that needs to be resisted, because if that structure that one would infer in order to show an interesting motivic relationship isn’t confirmed in the harmonic and voice leading of its own immediate context, then the connection of the motive to its purported derivative is dubious.]

Para Schachter, e os schenkerianos em geral, o motivo só se legitima a partir dos reflexos que projeta na estrutura harmônica e na condução de vozes. Lerdahl e Jackendoff (1983, p.9) colocam de maneira muito clara que não pretendem trabalhar com o processo motívico, pois este não é hierarquizável, leia-se, não é hierarquizável na mesma medida em que os parâmetros abordados pelo enfoque reducional o são. O embate analítico entre a perspectiva do motivo e a perspectiva harmônica reflete uma cisão mais profunda entre os aspectos dinâmicos e os aspectos estáticos da música, algo que aparece em várias das categorizações mencionadas anteriormente. 

Já na perspectiva da teoria de Schönberg, o motivo seria uma instância de algo superior, a Grundgestalt — Epstein (1979), Carpenter e Nef (1995) —, que antes de mais nada, representa a totalidade e inteireza do processo composicional, ou seja, daquilo que Schönberg (1941, p. 220) chama muitas vezes de ‘idéia musical’:

Uma idéia musical, portanto, embora consistindo de melodia, ritmo e harmonia, não é nem uma coisa nem outra isoladamente, mas todas as três juntas. Os elementos de uma idéia musical estão parcialmente incorporados no plano horizontal como sons sucessivos, e parcialmente no plano vertical como sons simultâneos... 

[A musical idea, accordingly, though consisting of melody, rhythm, and harmony, is neither the one nor the other alone, but all three together. The elements of a musical idea are partly incorporated in the horizontal plane as successive sounds, and partly in the vertical plane as simultaneous sounds.... ]

Da mesma forma, a análise é vista através dessa preocupação com o todo, que leva Schönberg (1948, p. 449) a enfatizar o movimento inverso à resolução do todo em seus elementos, a síntese, que embora seja resultante necessária da dialética de todo processo analítico, perde muitas vezes a visibilidade para os detalhes evidenciados pela “desmontagem”:

Analisamos por que não estamos satisfeitos com a compreensão da natureza, efeito e função de uma totalidade enquanto totalidade, e quando não somos capazes de remontar com exatidão aquilo que separamos, começamos a não fazer justiça àquela capacidade que nos deu a totalidade juntamente com seu espírito, perdendo fé em nossa melhor habilidade — a de receber uma impressão total.

[We analyse because we are not satisfied with comprehending the nature, effect and function of a totality as a totality, and when we are not able to put together again exactly what we have taken apart, we begin to do injustice to that capacity which gave us the whole together with its spirit, and we lose faith in our finest ability — the ability to receive a total impression.]

Como já dissemos anteriormente, o conjunto abrangente de idéias, conceitos, métodos e teorias já produzidas sobre música — numa perspectiva analítica e crítica — possui uma estabilidade conferida por séculos e séculos de transformação e de interação com o mundo dos feitos musicais propriamente dito, e, de outro,  com o mundo das idéias em geral — filosóficas, científicas, religiosas. Possui também um repertório imenso de relações orgânicas com as músicas de cada época e local. Essa estabilidade relativa, advinda da longevidade do todo, não garante porém coerência, unificação de perspectivas ou certezas muito definidas quanto aos usos e funções do pensamento analítico. 

Também registramos a tendência de crescimento de enfoques que relativizam o paradigma estrutural-organicista, seja através da inclusão de novos parâmetros de observação (timbre, textura, intensidade etc.), através de impulsos de contextualização da produção composicional, ou ainda através de possibilidades criativas de manipulação do discurso sobre música. 

Na verdade, até mesmo o desenvolvimento da consciência da existência de um paradigma estrutural-organicista já representou um passo significativo para sua flexibilização. Na esteira desse processo, observa-se a busca de flexibilização das correntes analíticas, agora consideradas internas ao paradigma. Surge daí um interessante movimento, de natureza paradoxal. As possibilidades de conexão entre idéias schenkerianas, idéias tematicistas, conceitos analíticos desenvolvidos através da teoria dos conjuntos, e insights propiciados pela teoria do ritmo, embora relativizem a ortodoxia aguerrida predominante em várias dessas áreas, flexibilizando o paradigma, acabam produzindo uma riqueza considerável de novas possibilidades interpretativas.

Os novos enfoques, mesmo conseguindo estabelecer uma plataforma crítica com relação aos “métodos tradicionais”, aqueles incluidos no paradigma, ainda precisam produzir dados e evidências fortes o suficiente para suplantarem as vantagens oferecidas pelos modelos anteriores. Essas interações entre correntes analíticas, antes aparentemente irreconciliáveis, acabam acentuando a diferença do volume de resultados entre os novos enfoques e aqueles já testados. 

Neste sentido, a estratégia de ressignificação de áreas incluidas no paradigma estrutural-organicista parece ser promissora, assim como a atitude de valorização do papel do analista enquanto agente de uma determinada interpretação.

2.2  DEFININDO OS PROCEDIMENTOS ANALÍTICOS 

Na seção anterior objetivamos traçar um grande painel do pensamento analítico, contemplando a diversidade de correntes e orientações hodiernas, e ao mesmo tempo, buscando estabelecer os laços ancestrais com a teoria da música e a filosofia. Não foi por acaso que deparamos com o pensamento analítico de Schönberg. Queríamos uma transição justificável para esta seção, onde pretendemos apresentar uma reflexão sobre a orientação analítica adotada com relação à música de Widmer.

O primeiro passo dessa reflexão é a constatação da importância da organicidade em Widmer (1988, p. 2), termo que ele adota como uma das duas leis básicas para a composição e para o ensino de composição:

A primeira lei [da organicidade] tem a ver com o ato criador, que se constitui das seguintes fases: conceber, fazer nascer, deixar brotar, vingar, vicejar e amadurecer — portanto um processo rigorosamente orgânico do qual resulta a forma, e o qual também implica em podar, criticar ininterruptamente.

A evidência encontrada no discurso é amplificada pelo acompanhamento dos procedimentos composicionais. Widmer mantém um interesse ininterrupto por essa linha de pensamento que privilegia a metáfora do desenvolvimento orgânico como referência para o trabalho artístico. Nesse sentido, caminha lado a lado com a priorização do trabalho melódico, e de sua expansão para o campo harmônico e textural, preferência que atravessou vários vanguardismos, interagindo com eles, mas perenizando-se como domínio composicional prioritário para o compositor.

Estamos dizendo, portanto, que a análise de Widmer não deve deixar de lado essa idéia que ele mesmo propagou. Deve, sim, buscar desvelar o grau de complexidade envolvido nas estratégias composicionais que aparentemente seguirão essa diretriz organicista. Quais os contornos musicais, composicionais, dessa idéia? Que técnicas, estratégias e concepções passa a envolver?

Duas observações importantes devem seguir o primeiro passo de nossa reflexão. A primeira delas, é que o próprio Widmer cria uma “instância” composicional, cuja grande função parece ser justamente a dissolução do sentido de ordem e coerência organicistas. Trata-se da segunda lei, a relativização ou inclusividade:

A segunda lei se baseia na relatividade das coisas, dos pontos de vista (...) Devemos admitir que não se trata mais de dualismos como “ou isto ou aquilo” (...) e sim da realidade paradoxal do “isto e aquilo”. Inclusividade em lugar de exclusividade. 

Aparentemente, o processo de interação e simbiose com os “vanguardismos” deixou suas marcas. Essa arrumação do horizonte composicional através de duas leis onde uma praticamente dissolve a outra, é uma artimanha astuta de quem reconhece o paradoxal como referência mais duradoura que o dogmático. Não se trata, portanto, de entronização do organicismo como doutrina oficial do campo da composição, apenas da necessidade de “medir”  os seus efeitos sobre o discurso musical de Widmer.

A segunda observação decorre desta primeira. Se o próprio Widmer desconfiava de sua lei de organicidade, criando uma segunda que a contradiz (ou a reafirma em níveis muito mais abrangentes, daí o paradoxo), devemos, nós próprios, aceitarmos de saída a crítica contemporânea ao organicismo, nas palavras de Kerman [1985, p. 73]:

A concentração obstinada do analista em relações internas numa obra individual é, afinal de contas, uma atitude subversiva com relação a qualquer visão abrangente de música ... Ao remover a partitura de seu contexto afim de examiná-la como organismo autônomo, o analista remove esse organismo da ecologia que o sustenta.

[The analyst’s] dogged concentration on internal relationships within the single work of art is ultimately subversive as far as any reasonably complete view of music is concerned. ... By removing the bare score from its context in order to examine it as an autonomous organism, the analyst removes that organism from the ecology that sustains it.

Nossa investigação tem buscado relativizar o isolamento da análise de obras individuais, a partir da busca de um entendimento de grandes linhas de desenvolvimento no percurso composicional de Widmer, e tem usado a identificação de elementos estruturais como marcadores desse processo histórico. 

Ao identificarmos a orientação organicista de Widmer como uma diretriz composicional privilegiada pelo seu percurso, estamos argumentando que a utilização de procedimentos também organicistas, de natureza analítica, atendem à necessidade de revelar o grau de complexidade do envolvimento do compositor com esse domínio. Os procedimentos analíticos ganham justificativa não através de si próprios, ou da coerência e abrangência do aparelho conceitual que os gerou, mas, principalmente, através dos procedimentos composicionais aos quais remetem. Não se trata, portanto, de impor ao objeto características estranhas a ele, e sim de retornar a ele um tipo de interpretação que possui afinidades com suas próprias diretrizes de construção. 

Qualquer reflexão sobre organicismo em música remete necessariamente às idéias de Arnold Schönberg. Tem havido, nos últimos tempos, um esforço considerável no sentido de resgatar o aparelho conceitual desenvolvido por este teórico, algo que curiosamente recebeu muito pouco espaço em seus textos didáticos, escritos ou pronunciamentos. Coube a Carpenter e Neff [1995], Cross e Neff [1994], a edição comentada de dois textos incompletos do mestre vienense, resgatando através da montagem dos fragmentos, todo um pensamento sobre teoria da música.

No final da década de 70, Epstein (1979, p. 17-29) faz uma avaliação criteriosa do papel desempenhado por Schönberg com relação ao desenvolvimento do conceito de Grundgestalt. Essa avaliação parte de uma crítica rigorosa às proposições de Rudolph Reti (1951), que apresenta a idéia do tematicismo sem maiores referências à contribuição de Schönberg, embora tenha sido aluno do próprio. Para Epstein, Schönberg foi, de fato, a matriz dos conceitos fundamentais que levaram ao desenvolvimento de duas correntes analíticas importantíssimas no Século XX, o tematicismo e a teoria dos conjuntos.           

Neff [1995] apresenta uma das poucas definições de Grundgestalt formuladas por Schönberg, retirada de um manuscrito do Gedanke, 1934-36:

Grundgestalten [formas básicas] são aquelas Gestalten [formas] que (quando possível) ocorrem repetidamente numa peça e às quais remetem as Gestalten derivadas. (Anteriormente, chamava-se a isso de motivo, mas essa é uma designação bastante superficial, uma vez que Gestalten e Grundgestalten são geralmente constituidas por vários formatos motívicos; enquanto o motivo é sempre a menor unidade).
Grundgestalten are those Gestalten that (if possible) occur repeatedly within na entire piece and to which derived Gestalten are traceable. (Formerly, this was called the motive, but that is a very superficial designation; for Gestalten and Grundgestalten are usually comprised of several motive forms; while the motive is at any one time the smallest part.)

Ao buscar uma contextualização para a idéia de organicismo, verifica-se que a mesma tem uma origem claramente ligada à tradição germânica. Neff (1989, p. 409) defende a idéia de que a inspiração maior para Schönberg tenha sido o trabalho científico de Goethe — hoje muito pouco lembrado — tanto em termos de terminologia como de epistemologia. Utiliza como uma das evidências dessa ligação um trecho de carta de Webern a Schönberg:

Um tema é apresentado. Ele é variado ... todo o resto baseia-se nesta idéia particular; é a forma prima. As coisas mais surpreendentes acontecem, e mesmo assim é sempre a mesma coisa. Agora dá para perceber para onde estou caminhando — Urplanze de Goethe: a raiz é, de fato, nada mais nada menos que o caule, a folha, por sua vez, nada mais é que a flor; tudo variação de uma mesma idéia.

A theme is presented. It is varied ... all the rest is based on that one idea; it is the prime form. The most astounding things happen, but it is still always the same. Now you see what I am driving at — Goethe’s Urplanze: the root is actually nothing other than the stem, the leaf in turn is nothing other than the blossom; all variations of the same idea.

Merece atenção a reviravolta que Webern inclui em sua imagem, uma reviravolta que não afeta a identidade da idéia básica. É uma abertura para a inclusividade e a relativização widmerianas. 

Além do conceito de Grundgestalt, outras duas noções schönberguianas serão referências importantes para nosso trabalho: a idéia de monotonalidade e de  “problema tonal”. Como lastro desses  conceitos temos o interesse pelo todo, pela possibilidade tão cara aos humanos de receber uma impressão da totalidade. Sendo assim, não existe modulação para fora da tonalidade, todas elas implicam a criação de novas relações com o centro. Essa força centrífuga (e centrípeta, no retorno) passa a constituir um dos elementos mais importantes do modelo teórico de Schönberg. A diversificação motívica vai se enquadrar no mesmo padrão. 

O “problema tonal” seria, portanto, aquele fator de desestabilização, que implica um movimento centrífugo com relação à estabilidade inicial. Ele contradiz essa unidade que é tomada como ponto de partida. É como se cada composição estabelecesse uma questão, colocasse um problema, que por sua vez precisará ser respondido, resolvido ou simplesmente levado adiante. Esse processo atravessa situações contraditórias e deriva conseqüências daquilo que vai sendo postulado, podendo ou não chegar a uma conclusão.

A visão de Epstein (1979), que uniu em Schönberg as origens do tematicismo e da teoria dos conjuntos foi muito importante para nosso caminho metodológico. Buscamos em nosso trabalho uma elasticidade entre os dois enfoques, com o intuito de viabilizar o mapeamento de relações motívico-temáticas. Essa orientação implicou em uma aproximação entre os conceitos de conjunto de classes de notas e de idéia básica. A metodologia da teoria pós-tonal foi sempre utilizada como uma forma de mapeamento motívico, especificando-se o contorno quando necessário. Apresentamos a seguir, a título de contextualização, um breve resumo dos  princípios envolvidos na teoria pós-tonal, que foram adotados em nosso percurso analítico. 

Teoria pós-tonal é a denominação genérica de um conjunto de procedimentos analíticos desenvolvidos na segunda metade do século XX a partir do trabalho pioneiro de Milton Babbitt e de Allen Forte. Com a proliferação de obras desviantes ou explicitamente avessas aos mecanismos da tonalidade foi necessário desenvolver outras formas de acompanhamento da coerência produzida com relação à organização do domínio das alturas. 

Sendo assim, a unidade mínima de significação deixa de ser a tríade maior ou menor; qualquer formação de alturas é legítima o suficiente para ser engajada nesses procedimentos analíticos. Enquanto que a teoria tonal busca identificar as tríades maiores e menores subjacentes à superfície da música, procurando conectá-las em progressões e cadências, a teoria pós-tonal busca identificar os conjuntos utilizados e desenvolver mecanismos de estabelecer relações entre eles. 

Ora, o universo de conjuntos possíveis é vastíssimo; os procedimentos pós-tonais  apresentam maneiras de relacionar essa variedade incrível de possibilidades a um número bem menor de formatos primários — denominados de prime forms — utilizando duas operações básicas: a transposição e a inversão. Dito de outra forma, a teoria pós-tonal baseia-se na identificação dos formatos primários que através de transposição ou inversão dão origem a todos os conjuntos possíveis. Uma outra frente de trabalho encarregou-se de estudar as relações possíveis entre esses formatos primários. 

Certos pressupostos e convenções são essenciais para a teoria pós-tonal: 

1. A equivalência de oitavas e o conceito de classe de notas – a teoria se interessa prioritariamente por classes de alturas e não  por alturas específicas. Uma prime form de três elementos (tricorde),  [014]  por exemplo, registra uma relação entre três classes de notas e não apenas entre três alturas determinadas. 

2. Notação realizada através de números inteiros – as alturas são substituídas por números de 0 a 11. A atribuição de sustenidos, bemóis, bequadros etc. deixa de fazer sentido com relação a uma estrutura tonal abrangente; favorece-se, portanto, a equivalência enarmônica. Dessa forma, o número inteiro 0 pode referir-se a dó, si sustenido, ré dublo bemol etc. 

3. Organização modular das alturas [módulo 12] – no mundo da teoria pós-tonal  3 + 12 = 15 = 3, ou seja, todas as distâncias são entendidas em função do módulo de 12. 

4. Equivalência entre intervalos e números inteiro: uníssono 0, segunda menor 1, segunda maior 2, terça menor 3, etc. 

5. Classe intervalar – o intervalo de segunda menor 1, é equivalente aos intervalos 11 (por inversão), 13 (por transposição), 23, 25 etc. Da mesma forma, o intevalo de segunda maior é equivalente aos intervalos 2,10,14 etc. Há, portanto, seis classes intervalares, que por inversão e transposição dão conta de todos os intervalos possíveis no espaço temperado das alturas. 

6. Conteúdo intervalar – a sonoridade de um conjunto específico é avaliada em termos das classes de intervalo que contém; o conjunto [014] apresenta o seguinte vetor intervalar [101100], ou seja, possui um intervalo da classe 1 (segunda menor/sétima maior etc.), nenhum intervalo da classe 2 (segunda maior/sétima menor etc.), um intervalo da classe 3, um intervalo da classe 4, nenhum intervalo da classe 5 e nenhum intervalo da classe 6.

A tabela seguinte apresenta as doze prime forms capazes de reproduzir todos os conjuntos de três classes de notas, ou tricordes; as três primeiras colunas apresentam a composição do conjunto, o nome do conjunto e o seu vetor intervalar; as três últimas colunas apresentam essas mesmas informações só que em ordem inversa (vetor, nome e composição), relativas aos conjuntos complementares de nove elementos (nonacordes):

[012]
3-1
210000
876663
9-1
[012345678]

[013]
3-2
111000
777663
9-2
[012345679]

[014]
3-3
101100
767763
9-3
[012345689]

[015]
3-4
100110
766773
9-4
[012345789]

[016]
3-5
100011
766674
9-5
[012346789]

[024]
3-6
020100
686763
9-6
[01234568T]

[025]
3-7
011010
677673
9-7
[01234578T]

[026]
3-8
010101
676764
9-8
[01234678T]

[027]
3-9
010020
676683
9-9
[01235678T]

[036]
3-10
002001
668664
9-10
[01234679T]

[037]
3-11
001110
667773
9-11
[01235679T]

[048]
3-12
000300
666963
9-12
[01245689T]

2.3 COncepções Analíticas de Ernst Widmer 

O trabalho analítico de Widmer recebe energia de duas fontes distintas, porém intimamente conectadas. Trata-se por um lado do veio composicional, que exige uma postura analítica para o planejamento e realização de novas idéias, e por outro, da ininterrupta dedicação ao ensino das matérias teóricas para os cursos de graduação em música: harmonia, contraponto e fuga, instrumentação e orquestração e literatura e estruturação musical.

Diga-se de saída que havia um acento especial sobre a questão da literatura. Widmer revoltava-se contra a tendência de esquecer a diversidade oferecida pelo conjunto das criações musicais, em nome da aplicação de consagrados esquemas teóricos ou operacionais. Sempre buscou temas que refletissem esse seu interesse e grande conhecimento da literatura ocidental dos últimos séculos. Os três principais trabalhos por ele elaborados nessa área, refletem de forma inequívoca essa preocupação.

A preparação do último deles, dedicado ao fenômeno da falsa relação, acabou precipitando um esquema que ressignificou os esforços anteriores. Ao apresentar um quadro sinóptico de suas pesquisas ao CNPq, em 1986, formula um título genérico para toda sua produção — “Paradoxon versus Paradigma” (Marginálias da música ocidental do último milênio). Dentro desse rótulo abrangente, considera como concluídos os seguintes trabalhos: Bordão e Bordadura (1970), Cláusulas e Cadências(1984a), Falsas Relações I (1988a). E como “em desenvolvimento”, os seguintes: Falsas Relações II, Nexos, Realejos & Seqüências.

Ora, o texto de Bordão e Bordadura foi apresentado no início da década de 70 como parte do concurso ao cargo de professor assistente da Escola de Música e Artes Cênicas. O esquema sintético apresentado ao CNPq é portanto o resultado de uma releitura de sua própria produção, desencadeando a partir daí, novas perspectivas.

Essas observações são relevantes porque apresentam o próprio Widmer tentando dar conta de seu trabalho analítico. Já no final do trabalho, na seção ‘Prospecção’, Widmer (1988a, p.69) nos deixa entrever alguns dos critérios essenciais daquilo que considera desejável em análise. Faz isso através de uma citação buscada em Adele Katz (1972):
A falsa relação, por vezes resquício de práticas perdidas como a ‘música ficta’, por vezes resultado de textura contrapontística complexa, por vezes intensificação harmônica e até brincadeira, freqüentemente aponta para o futuro. A. Casella levantou esta hipótese em 1924, no seu artigo Tone-Problems of Today.

Todavia, ao analisar esse artigo, Adele T. Katz observa que Casella esteve mais movido de provar as suas teorias do que de analisar os exemplos por ele estudados, notadamente uma falsa simultânea direta de J.S. Bach. Para finalizar, A.. Katz comenta: ‘métodos analíticos... deverão ser fundados em fatos em vez de teoria, com a premissa de que o sistema deveria aderir à música e não a música ao sistema. Esse não deveria oferecer um rol de regras a serem observadas pelo estudante, as quais todavia mais tarde, como compositor, estará livre de romper. Pelo contrário, a preparação deveria prover o estudante de base técnica não somente o deixando plenamente equipado de compreender as obras dos outros, mas também podendo servir como fundamento para seus próprios esforços criativos’. 

A valorização da literatura como dimensão fundamental para a atividade analítica, conduz facilmente à diretriz enunciada por Katz, segundo a qual o sistema deve aderir à música, e não o contrário. Essa preocupação está presente em todos os trabalhos teórico-analíticos de Widmer. Está presente a tal ponto, que facilmente poderíamos formular críticas sobre a pouca profundidade das revisões de literatura analítica envolvidas nesses trabalhos. O interesse não é pela busca de sistemas capazes de satisfazer certos objetivos, e sim pela construção de conexões significativas (buscando originalidade) entre elementos de um vastíssimo repertório de referência.

Um segundo critério também vai explicitado no mesmo trecho. A análise deve trabalhar a favor do processo criativo dos estudantes-compositores e não contra, ou seja, a análise é um domínio interno do universo composicional, ela não se justifica por si mesma, nem pelas estruturas que poderia identificar; não é apenas uma atividade voltada para a descrição do universo musical, tem responsabilidade poietica. Esse é um aspecto fundamental do pensamento analítico widmeriano.

Um terceiro vetor aparece como conclusão do texto (1988a, p.77):

Carregada de qualidade emotiva [a falsa relação], ameniza a esquematização excessiva trazida pelo tonalismo e liga, que nem fio da meada, a música medieval à contemporânea: fresta através da qual vislumbramos dimensões imponderáveis.

Essa busca de um ponto de vista abrangente, transcendental com relação a períodos estilísticos ou históricos, está presente nos três trabalhos publicados por Widmer. Bordões, bordaduras, cláusulas, cadências e falsas relações, oferecem uma perspectiva renovada com relação ao enfoque costumeiro, geralmente restrito a períodos bem menores. Essa preocupação pode ser estendida ao professor de Widmer, Willy Burkhard (1924-1955) — cf. Lima (1999a, p.78) — o qual, segundo depoimento de um dos seus melhores alunos “encarava criticamente o futurismo enquanto crença no progresso ilimitado, e acreditava numa continuidade do desenvolvimento de nossa música”.

Esse critério de abrangência não deve ser encarado como principalmente de origem musicológica. Não é, e não pode ser, uma oposição à construção de periodizações. Não é também qualquer oposição ao pensamento histórico, muito ao contrário, investe na ignição de  uma percepção histórica diferenciada, com ênfase na longa duração e nos processos de transformação gradual, tudo aquilo que fica difícil de perceber quando a ênfase quase exclusiva é a diversidade de estilos e períodos. 

Somente na medida em que uma certa manipulação do pensamento musicológico encurrala o contemporâneo como algo que deve contrastar com tudo o que lhe antecede, é que as duas concepções se atritam. As falsas relações permitem mostrar o quanto de medieval existiria na música do Século XX, e vice-versa. Esse pensamento é também o mesmo que afasta Widmer da adoção muito ferrenha dos ideais da “vanguarda”, mantendo-o aberto para contribuições as mais diversas, inclusive a melódica nordestina e ritmos brasileiros.

Um resumo daquilo que abstraímos até agora,  nos daria a seguinte seqüência de idéias básicas: o sistema deve aderir à música (ênfase na literatura), o fazer analítico deve favorecer o fazer composicional, a idéia de contemporaneidade implica uma abertura para ver novas relações entre passado, presente e futuro. 

Há, ainda, um quarto vetor, que aparece diretamente no rótulo abrangente escolhido para a ‘linha de pesquisa’, trata-se da crítica ao sistema (aos paradigmas), feita através da abordagem de detalhes (paradoxos) que haviam passado despercebidos pela lógica dominante. O fato de terem permanecido ao largo dessa lógica dominante geralmente significa que há dificuldades de absorção, ou seja, que há um potencial de subversão nesses detalhes. Toda a lógica harmônica do último milênio caminha na direção contrária da formação de falsas relações, favorecendo o entendimento das mesmas como exceções. Tal atitude analítica, quando bem sucedida, acaba ameaçando transformar o detalhe em estrutura. Se as falsas relações sempre estiveram presentes, e em quantidade generosa, que sistema seria necessário para explicar tal fenômeno?

Saindo do campo das idéias básicas, podemos ainda observar que Widmer sempre favoreceu uma busca de categorias para o fenômeno enfocado. A atitude básica diante da literatura geralmente implica a mobilização de traços distintivos, que são identificados nas diversas aparições do fenômeno, e a construção de categorias a partir desses traços distintivos. No caso da falsa relação, apurou-se a relação intervalar, o movimento para a “conflagração” da falsa, a ocorrência em vozes internas ou externas, a posição métrica, a textura predominante, e o contexto temático.

Outras tendências metodológicas presentes nos três trabalhos publicados por Widmer incluem: a) o favorecimento da abordagem de fenômenos lineares, principalmente a condução de vozes, b) uma atenção especial para a dimensão composicional, observando detalhes e possíveis alterações que seriam causadas por escolhas diferentes, c) a conexão do tema tratado, com a produção composicional de próprio punho. 

Em Cláusulas e Cadências, Widmer (1984a) comenta sobre a simultaneidade entre a reflexão realizada sobre o tema do artigo e o processo composicional de Sertania, Sinfonia do Sertão op. 138. O contato com aboios gravados na região de Monte Santo-Ba, gerou uma série de constatações, e o interesse específico pelas cláusulas finais utilizadas pelos vaqueiros. Tudo isso acaba remetendo a uma discussão sobre a relação entre o erudito e o popular, e sobre o desejo de não estagnar no mundo erudito da tradição européia, encontrando uma ponte entre aquilo que o Ocidente propõe e o que o mundo pré-colombiano insiste em resguardar. 

A discussão remete ainda a conversas com Fernando Cerqueira, aluno da primeira geração, sobre a descoberta de um “elo camaiurá” — Cf. Lima (1999a, p.178) —, que, tudo indica, seja o motivo tantas vezes utilizado na década de 80, aquele que abre as portas para o universo octatônico. Encontramos, dessa forma, nas palavras do próprio Widmer, uma interpretação sobre a escolha desses caminhos, que marcaram de forma tão profunda sua produção no período de maturidade. 

A reflexão que Widmer (1984a, p. 31-32) faz sobre a abrangência histórica de cláusulas e cadências acaba nos servindo como sinalizador do pensamento composicional dele mesmo, com relação à atitude perante às questões de tensão, repouso e manutenção de sistemas composicionais, a partir da absorção de elementos estranhos:

O fim do século XIX e o início do século XX trouxeram muitas cadências e cláusulas extraordinárias até a sua abolição temporária pelo serialismo e o surgimento das faixas sonoras, do cluster, da música policrômica. Mas aí, inesperadamente o uníssono e o acorde ‘perfeito’ maior ressurgem das cinzas e dão maior transparência à estrutura musical, sendo usados em pontos estratégicos: partida, repouso, transição, final.

...Tal qual o tonalismo rejeitava inicialmente modalismos para depois  admiti-los amplamente, o serialismo rejeitava acordes perfeitos e cadências. Tais rejeições, causadoras do dogmatismo e da ortodoxia das vanguardas costumam perdurar enquanto a nova fase está se afirmando e precisa denegar a anterior. Após o período de incubação sobrevêm, geralmente, a descoberta de que a nova linguagem não somente emanara das fases anteriores, como também as absorvera. E a decepção ou descoberta maior. Que houve apenas ligeira alteração do sistema de linguagem.

O trecho tem interesse por razões diversas. Talvez a mais importante seja a evidência que fornece da proximidade entre pensamento analítico e pensamento composicional em Widmer.  Não é difícil extrapolar essas afirmações para entender o potencial das manipulações octatônicas. É que o trecho acima evidencia o cerne do pensamento abrangente, transcendendo as micro-periodizações, possivelmente conectado ao próprio Burkhard, e muitas vezes descrito como ecletismo. 

A adoção do termo ‘ecletismo’ me parece problemática, porque dá margem a pensar numa espécie de ausência de seletividade, ou de firmeza de decisão, ou de pouca coerência, tudo isso vindo da imagem da mistura de estilos e tendências estéticas. O que Widmer está descrevendo (e advogando) não é da ordem de uma mistura, e sim um processo orgânico em que um determinado sistema reabsorve características consideradas inicialmente como estranhas. Nada mais longe do pensamento composicional widmeriano que a ausência de planejamento composicional. O que temos presenciado como analista é um cuidado extremo com a racionalidade das escolhas realizadas, racionalidade essa muitas vezes empenhada em absorver intuições e imponderáveis. 
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